PARECER Nº 1385, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 909, DE 2014.
                                    Na qualidade de Relator designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o projeto de lei  909 , de 2014, que tem por objetivo dispor sobre a criação do programa permanente de controle de natalidade de cães e gatos no Estado,  de autoria do nobre Deputado Orlando Morando, ratifico a  manifestação do Deputado Vaz de lima,  de fls. 12/13,  que  concluiu pela aprovação do projeto de lei,  adotando-a como parecer.

a) Carlão Pignatari –Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Teonilio Barba – João Paulo Rillo – João Caramez – Vaz de Lima – Paulo Correa Jr – Orlando Bolçone – Edson Giriboni – Carlão Pignatari 

MANIFESTAÇÃO A  QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe cria o programa estadual permanente de controle de natalidade de cães e gatos neste Estado.  

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias, de 03 a 07/08/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Saúde, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 15.646, de 23 de dezembro de 2014, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2015 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria Estadual do Meio Ambiente (órgão 26000), na qual existe a ação “Fauna Urbana”, com “Desenvolvimento de ações para o controle reprodutivo de cães e gatos, por meio de convênios com prefeituras municipais, a fim de promover medidas para gestão e proteção da fauna urbana, através de meios de identificação e registro, ações educacionais para conscientização pública para o não abandono de animais, esterilização cirúrgica, campanhas de adoção e celebração de parcerias.” É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 909, de 2014. 

a) Vaz de Lima 

